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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 18ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE DEZEMBRO DE 2013, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 07 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quinze horas e três minutos do dia onze de dezembro de dois mil e treze, no Plenário número sete da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziotin, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença da Senadora Vanessa Grazziotin, dos Senadores Sérgio Souza e Randolfe Rodrigues, dos Deputados Fernando Ferro, Sarney Filho, Colbert Martins e Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. A Presidente Vanessa Grazziotin declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da pauta, destinada a apresentação, discussão e votação do Relatório Final da Comissão: Relator: Deputado Sarney Filho. Resultado: Aprovado o Relatório. Usam da palavra a Senadora Vanessa Grazziotin e os Deputados Fernando Ferro e Alfredo Sirkis. A senhora Presidente solicita a dispensa da leitura e aprovação da ata desta reunião, que é dada por aprovada. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente reunião as dezesseis horas e vinte e três minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, esta Ata, que assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidência da CMMC
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

(Texto com revisão.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 18ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Expediente. A Presidência comunica que recebeu o Aviso nº 1517-Seses-TCU-Plenário, encaminhando cópia do acórdão proferido pelo Tribunal daquela Corte, nos autos do Processo nº 034.496/2012-2, na sessão ordinária de 20/11/2013, acompanhado do relatório e da proposta de deliberação que os fundamentam. O mencionado acórdão está à disposição dos Srs. Parlamentares para conhecimento na Secretaria da Comissão.

Eu pergunto se esse seria aquele que trata das áreas de preservação. É isso? Porque, se houver interesse, é de acordo com o assunto. (Pausa.) Exatamente. Eu já trabalhei este relatório e eu já o li. O relatório trata de uma investigação, de um estudo feito pelo Tribunal de Contas da União, acerca das unidades de conservação do bioma Amazônia. É um relatório muito importante, que aponta as deficiências e, salvo engano, em torno de 4% somente de todas as áreas de preservação do bioma Amazônia já estão plenamente desenvolvidas e implantadas – 4% somente. As demais, não.

Eu não sei se... É, enfim. Essa é uma questão importante, mas o relatório está à disposição de todos os membros que quiserem. Podem solicitar, que a Comissão providencia uma cópia para encaminhar aos Srs. Parlamentares.

Esta reunião destina-se tão somente à apresentação, discussão e, se possível, votação do relatório final desta Comissão Mista de Mudanças Climáticas. Portanto, neste momento, eu passo de imediato... A não ser que queiram fazer qualquer consideração os Parlamentares presentes, Deputado Ferro e Deputado Sirkis. Se não, eu passarei a palavra ao Relator, Deputado Sarney Filho, para que possa ler o relatório por ele elaborado, um relatório de mais de 200 páginas.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Obrigado, Srª Presidente. Eu gostaria de dizer que esse relatório que eu sistematizei, na realidade, teve a colaboração do Habib Fraxe, da Elídia – o Habib é Consultor do Senado, a Ilídia é Consultora da Câmara –, do Rafael Santiago, Analista Legislativo da Câmara; e da nossa querida amiga Roseli, Consultora da Câmara.

Então, eu queria deixar esses agradecimentos.

Justamente por não ser o autor – sou apenas o sistematizador, com pequenas colaborações –, posso elogiar este relatório. O relatório está muito bom, Senadora Vanessa. É um relatório grande, e nele constam as audiências públicas que nós promovemos e as audiências regionais. Um leigo que se dispõe a lê-lo seguramente vai ficar muito atualizado sobre a questão climática não só no Brasil, mas em todo o mundo.

Então, acho importantíssimo que a Comissão, com seus membros, com seus assessores e com seu corpo técnico, que quero parabenizar, aos quais quero agradecer por essas nossas viagens, tenha feito um trabalho dessa envergadura em um ano.

Tenho a certeza de que a proatividade de V. Exª, Srª Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, foi o que facilitou e possibilitou a elaboração de um relatório tão substancioso, com tantas informações!

Evidentemente, também contamos com o apoio do nosso 1º Vice-Presidente, o Deputado Fernando Ferro, que participou ativamente das audiências públicas, principalmente das audiências regionais.

Eu já tinha distribuído anteriormente este relatório, que está resumido somente nas partes da introdução e das recomendações. Eu gostaria só de citar o que é dito na introdução.

Em 2013, a Comissão realizou audiências públicas em Brasília e nas Assembleias Legislativas dos Estados do Amazonas, de Pernambuco, de Paraná e de Santa Catarina. Os temas debatidos nessas reuniões foram o Dia Nacional de Conscientização sobre as Mudanças Climáticas, o cumprimento das metas brasileiras de redução de emissões, os projetos de conscientização da população sobre as mudanças climáticas e o papel das escolas e dos programas educacionais; a valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas; o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e outros instrumentos econômicos; a adaptação às mudanças climáticas e a prevenção de desastres, a preparação do Brasil para a IV Plataforma Global para a Redução de Riscos de Desastres, as cidades resilientes, a implantação do Estatuto de Proteção e Defesa Civil; o Marco Legal sobre o Sistema Nacional de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação, Conservação, Manejo Florestal Sustentável, Manutenção e Aumento de Estoques de Carbono Florestal (REDD+); o projeto Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em setores-chave do Brasil; a sustentabilidade ambiental e o setor agrícola; a agricultura de baixo carbono e a extensão rural; as mudanças climáticas, os ecossistemas marinhos e costeiros e a situação dos manguezais; os mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono; os desastres naturais; o aproveitamento de água pluvial, suas aplicações e estratégias voltadas para a gestão do consumo e da conservação de água; a preparação para a 19ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 19).

Em outubro, realizamos o evento “Clima em Debate: Conferência de Legisladores sobre Mudanças Climáticas”, com o objetivo de discutir a harmonização das leis estaduais com a legislação nacional sobre o tema.

Em novembro de 2013, a Comissão, representada por sua Presidente, a Senadora Vanessa Grazziotin, esteve na 19ª Conferência das Partes.

Por fim, no dia 6 de dezembro de 2013, a Comissão promoveu em Brasília o Colóquio Internacional sobre Mudanças Climáticas, com o objetivo de discutir os resultados da COP 19 e a agenda pós-Varsóvia. O evento contou com o apoio do Instituto O Direito por um Planeta Verde, da Caixa Econômica Federal. Participaram do evento a Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira; o Embaixador José Antônio Marcondes de Carvalho, Subsecretário-Geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência e Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores; e o Ministro Antonio Herman Benjamin, do Superior Tribunal de Justiça.

É lógico que toda a programação está incluída. Este é só um resumo, uma introdução. Há palestras de inúmeros técnicos, professores e doutores dessa área de todo o mundo, que aqui vieram para essa reunião.

Considerações finais. As considerações finais são bem pequenas. Dá para ler todas, inclusive para dar tempo de a nossa Senadora voltar, porque ela foi votar. Estava havendo votação.

Segundo o cronograma estabelecido na Plataforma de Durban, deve ser definido um acordo global e com metas obrigatórias de redução de emissões para todos os países, o qual deverá estar concluído até 2015, para entrar em vigor a partir de 2020.

Na COP 19 esperava-se definir os principais temas e diretrizes que devem pautar o novo acordo. Entretanto, considera-se que a COP 19 foi uma das mais difíceis em termos de negociação e resultados. A conferência ocorreu sob o peso da capital, ocorrida nas Filipinas, pela passagem do tufão Haiyan. O ambiente de negociação foi constrangido por vários fatores, entre os quais o anúncio da redução de metas por parte do Japão e de reversão da legislação sobre o clima por parte da Austrália. A conferência finalizou seus trabalhos com perspectiva pouco animadora no plano das negociações sobre as bases do novo acordo, que substituirá o Protocolo de Kyoto.

Avalia-se que houve uma quebra de confiança no êxito das negociações multilaterais que precisa ser recuperada. A COP19 foi marcada pelo debate em torno do princípio das responsabilidades comuns, porém, diferenciadas, segundo o qual os países industrializados que têm responsabilidades históricas de emissão desde a Revolução Industrial arcariam com os maiores esforços de redução das emissões.

O Brasil apresentou a proposta de que o IPCC desenvolva um mecanismo de quantificação do quanto cada país já emitiu ao longo do tempo. A estimativa de quantificação do quanto cada país já emitiu ao longo do tempo serviria de base para o cálculo da meta de cada parte em um novo acordo. Essa proposta foi rebatida pelos negociadores internacionais, em especial Canadá, Austrália e Estados Unidos. O Brasil também apresentou uma proposta de realização de consultas nacionais para a definição do nível de ambição e de capacidade dos países nos esforços de redução de emissões. Essa proposta foi aprovada.

O Plano de Ação aprovado em Varsóvia estabelece um cronograma de ações até 2015, mas dele foi retirada a menção a metas obrigatórias. Além disso, o compromisso com a redução de emissões foi substituído pelo termo "contribuição".

Não houve avanços em relação ao Fundo Verde do Clima, que deveria destinar US$100 bilhões/ano para 2013 e 2020, para mitigação e adaptação às mudanças climáticas em países em desenvolvimento. O fundo ainda não conta com mecanismos que regulamentem a origem e a destinação dos recursos e a prestação de contas por parte dos beneficiados. Os recursos aportados durante a COP somam apenas US$8,3 bilhões. Foi aprovado o compromisso de financiamento da adaptação com a destinação de US$100 milhões, o que está muito aquém do custo que essas ações terão. Foi aprovada a criação de um regime de compensação por perdas e danos, causados pelas mudanças climáticas em países pobres. Esperava-se que esse mecanismo fosse independente da estrutura da convenção para garantir reações rápidas, mas essa autonomia não foi alcançada.

Entretanto, pode-se afirmar que a COP 19 teve importante avanço em tema de grande relevância para o Brasil, que foi a aprovação do mecanismo de pagamento por esforço de redução de emissões decorrentes do desmatamento e degradação florestal, o REED. O pagamento depende da comprovação de resultados e está vinculado ao Fundo Verde do Clima. Estados Unidos, Alemanha, Noruega e Reino Unido se comprometem com aporte de US$280 milhões. Segundo a ONU, cerca de 20% das emissões globais de gases de efeito estufa são causadas pelo desmatamento.

O Brasil anunciou que já cumpriu 62% da meta assumida no Plano Nacional, embora tenha havido aumento do desmatamento na Amazônia Legal e em todos os biomas no último período analisado, devido à recente flexibilização da legislação de conservação das florestas da nossa biodiversidade como um todo. Entretanto, no Plano Nacional, um componente importante para a redução de emissões e que está sendo pouco debatido no Brasil é o controle do desmatamento nos demais biomas, que não a Amazônia. Embora o PPCerrado tenha sido instituído, pouco se fala sobre a importância do controle do uso do solo nesse bioma para a mitigação de emissões. O País precisa dar maior atenção à degradação dos biomas fora da Amazônia Legal.

Além disso, é preciso valorizar os ecossistemas naturais, não somente por seu papel na mitigação, mas também para a adaptação. Isso é especialmente importante no Brasil, tendo em vista que os desastres que assolam nossa população são fruto da associação de eventos meteorológicos extremos – cada vez mais frequentes e intensos, devido às mudanças climáticas – com o mau uso do solo e da degradação das Áreas de Preservação Permanente previstas na Lei Florestal.

Destaque especial deve ser dado à degradação dos manguezais, no Brasil e em todo o mundo. Os manguezais são verdadeiros berçários naturais e requerem proteção urgente, por sua importância biológica e como estratégia de proteção das áreas costeiras e das populações humanas que aí vivem.

Nós tivemos a oportunidade de participar, lá em Recife, desse seminário, desse encontro, que foi muito importante.

As medidas de adaptação devem basear-se na manutenção dos ecossistemas naturais. A biodiversidade, os serviços ecossistêmicos são essenciais para que se tenha maior resiliência. Ecossistemas saudáveis são um escudo natural para proteger o ser humano dos impactos, principalmente as populações mais vulneráveis.

Nessa perspectiva, e na esteira da aprovação do mecanismo de REDD na COP 19, espera-se que ganhe impulso a aprovação de uma lei nacional sobre Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). É preciso valorizar a vegetação nativa para a redução das emissões, bem como promover o uso sustentável do capital natural, atribuindo maior valor à floresta em pé, com melhor inserção de produtos florestais não madeireiros na economia.

O PSA não deverá ser apenas um pagamento direto, com recursos públicos. Deverão estar previstas também as relações entre privados. É necessária uma lei nacional para regular as relações, garantir uniformidade de princípios.

A Lei nº 12.651/2012, em seu art. 41, autoriza o Poder Executivo a institui ações de PSA, as quais podem ser implantadas por decreto. Mas isso não elimina a necessidade de uma lei específica que normatize o assunto, ainda mais porque diversos Estados vêm instituindo normas sobre REDD e PSA, que deverão se harmonizar com as diretrizes nacionais.

Também necessitam de harmonização as políticas estaduais de mudanças do clima com o PNMC. Trata-se de instância fundamental de diálogo entre a União e os Estados, tendo em vista a padronização das metodologias para o inventário (uso dos mesmos indicadores) e para o relatório de emissões.

Percebe-se claramente que, se no plano internacional, as negociações estão travadas, a mudança nos padrões locais de emissão pode ser um caminho. Conforme sugestão da Deputada Estadual Aspásia Camargo, as cidades podem assumir um protagonismo maior, realizando inventários de suas emissões, instituindo sistemas de gestão urbana mais amigáveis, envolvendo as políticas de transporte, de resíduos sólidos, de energia, etc.

Além disso, os governos locais têm papel fundamental nas ações de adaptação. A Lei nº 12.608/2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, atribui aos Municípios grande parte das ações de prevenção a desastres naturais. Na Plataforma de Hyogo, de Redução de Risco de Desastres, aprovada no Japão em 2005, um dos cinco princípios é a promoção de cidades resilientes.

A adaptação a mudanças climáticas e a redução do risco de desastres remetem a duas faces de uma mesma moeda e, por isso, devem sempre ser vistas conjuntamente. A maior aplicação de medidas de redução do risco de desastres contribuirá para o uso mais sensato dos recursos financeiros, humanos e naturais e, finalmente, para o aumento da eficiência e sustentabilidade das ações de adaptação a mudanças climáticas.

A matriz energética brasileira está mudando. Ela era, caracteristicamente, de países tropicais em desenvolvimento, com altos índices de alteração da vegetação e desmatamentos, e começa a mostrar, cada vez mais, sinais de matriz de emissões de país desenvolvido, com aumento do peso em energia.

Nesse sentido, merece destaque o Projeto Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores-Chave do Brasil, que conta com o apoio do PNUMA, a parceria do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e recursos do Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF). O projeto visa avaliar as estratégias de redução de emissões de gases de efeito estufa e estimar gastos de iniciativas de mitigação até 2050. A ideia é olhar todos os setores da economia, tentando-se mostrar qual seria a trajetória menos custosa para a economia brasileira.

O Brasil reduziu suas emissões por desmatamento, mas não pode descansar, porque os desafios ainda são muito grandes. Cortar emissões nos setores de energia, agropecuária e transportes é mais complexo, porque envolve o processo de crescimento econômico e o consumo.

Temos o duplo problema da emissão de GEE e de redução da pobreza e da desigualdade. Temos uma camada da população que está ascendendo economicamente, que aspira aos mesmos níveis de consumo da classe média. O corte de emissões no Brasil não pode ocorrer à custa da limitação da qualidade de vida dessa população. Controlar o consumo permanece sendo um desafio, mas uma opção seria fortalecer os serviços urbanos, como o transporte coletivo, no lugar de fomentar a aquisição de automóveis particulares.

Enfim, o Brasil tem um desafio muito grande. Nós somos o primeiro da lista de países megadiversos, possuímos seis biomas, toda a dimensão oceânica, a maior Floresta Tropical remanescente do mundo, bem como a Mata Atlântica e o Cerrado, a Caatinga, os Pampas e o Pantanal, e 12% da disponibilidade mundial de água doce superficial. Temos amplo potencial para crescer economicamente, melhorar nossa infraestrutura, combater a pobreza e alçar toda a Nação a condições dignas de vida, tudo isso com sustentabilidade. Podemos mudar o modelo de desenvolvimento do Brasil, crescer em bases sustentáveis.

O Brasil tem que estar muito bem preparado para colocar suas propostas e compromissos, contribuindo de forma eficaz para o desafio global da mudança do clima. No entanto, sob a ótica das estratégias de desenvolvimento do País, devemos promover o potencial dos diversos setores da economia, de um crescimento de baixo carbono, que conserve a biodiversidade e os recursos hídricos, um crescimento que seja de fato sustentável sobre os três pilares – ecológico, social e econômico.

Nesse sentido, reforçamos a necessidade de aprovação urgente do Projeto de Lei nº 792/2007 e seus apensos, que instituem a Política de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), bem como do Projeto de Lei nº 195/2011, que disciplina o REDD+. Ambos tramitam na Câmara dos Deputados e estão em avançado estágio de discussão.

Por fim, propomos que esta Comissão institua o Prêmio Cidades Resilientes, a ser conferido anualmente a projetos municipais de mitigação ou adaptação às mudanças climáticas.

Eram essas, Srª Presidente, nobres colegas, as principais observações e recomendações do relatório final da nossa Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas. Infelizmente, por conta do Regimento, nós não vamos poder dar continuidade a este trabalho. Mas vamos tentar, de todas as formas, aqui na Comissão, ajudar para que este trabalho possa ser continuado, sempre tendo em vista o Estado e não os governos; o Estado, a Nação, o seu povo, os direitos difusos da sociedade, que devem ser sempre preservados em detrimento dos direitos individuais, que são legítimos, mas devem se submeter aos direitos difusos da sociedade.

Então, é dentro dessa perspectiva, Srª Presidente, que eu concluo a leitura do relatório final, fazendo antes um reconhecimento também da atuação do Deputado Alfredo Sirkis, da nossa Comissão, Deputado atuante e, talvez, uma das pessoas do Brasil e do mundo que mais entende sobre mudanças climáticas, que, através também dos seus discursos, das sua publicações, das observações  das COPs, pois ele tem assistido a quase todas, também nos ofereceu subsídios para que pudéssemos incorporar alguns deles no nosso relatório.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) –  O relatório – cujas considerações finais e introdução o Relator acaba de ler –, não sei se foi registrado, mas foi distribuído na íntegra, antecipadamente, para os Deputados e Deputadas, para os Senadores e Senadoras.

E eu também quero cumprimentar não só o Deputado Sarney Filho, pelo relatório, mas também a equipe, que já vem acompanhando, há algum tempo, esta Comissão. Cada um de nós passa; a cada ano, nós temos um Presidente ou uma Presidenta diferente, e um Relator diferente; mas a equipe de consultores, tanto do Senado quanto da Câmara, que acompanham esta Comissão tem sido permanente. A Comissão é permanente, e o corpo técnico e a consultoria também são permanentes. Então, eles que dão este caráter à Comissão e possibilitam a continuidade, porque, se nós formos analisar, Deputado Sarney, os relatórios anteriores, há uma evolução na análise de todas as questões postas no relatório.

Então, feita a apresentação, eu passo a palavra ao Deputado Vice-Presidente Fernando Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE) – Presidenta Vanessa, meu caro Relator Sarney, Sirkis e demais participantes desta reunião, eu gostaria realmente de, primeiro, reconhecer o trabalho. Creio que podemos dar sequência a esta fase do relatório interagindo com todos aqueles que nos ajudaram na formulação, na questão do conteúdo, das sugestões que vieram.

Então, deixaria como sugestão, Srª Presidente, que nós encaminhássemos esse relatório para todas as assembleias legislativas do País, uma publicação para ser encaminhada para as assembleias legislativas, para todos os palestrantes que participaram conosco dessa formulação, e, evidentemente, disponibilizar...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Desculpe-me interromper, sei que é ruim, principalmente na condição de Presidente e de coordenadora, mas eu acabei de assinar uma solicitação ao Presidente da Casa – esta é a praxe do Senado –, para a impressão de 3 mil exemplares. Então, nós aguardaremos a relação dos membros, para, além disso que V. Exª está colocando, que a Secretaria já havia listado, a indicação dos Srs. Deputados e Senadores para outras entidades, órgãos que acham que devam receber também.

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE) – Então, nessa linha, acho que esse documento pode contribuir, ele tem uma dinâmica de debates e faz parte de uma transição de acúmulo de informações sobre esse tema. Quero crer que isso vai ser importante para centros de pesquisa, para universidades e outros segmentos que queiram utilizar o relatório e fazer uma leitura crítica dele e também contribuir com o acúmulo de informações sobre o tema e sobre o trabalho da Comissão.

Dito isso, quero parabenizar o Deputado Sarney Filho pelo relatório e a todos que contribuíram para essa construção, entre os quais os servidores que, com sua competência, têm nos ajudado tanto no desenrolar das audiências, nas articulações que tivemos com os palestrantes, como pela síntese aqui trazida neste relatório.

Então, Srª Presidente, encaminho meu voto favorável ao relatório do Deputado Sarney Filho.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Deputado Sirkis com a palavra.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Inicialmente, queria congratular-me com o Relator pela qualidade do relatório, que é bastante abrangente e toca uma série de temas que são da maior pertinência. 

Penso que o ideal seria se pudesse ainda ele ser complementado com os trabalhos que foram realizados pela iniciativa Rio Clima, tanto do ano passado quanto deste ano, que, afinal, também está sob o escopo desta Comissão, da mesma forma que da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, e contém recomendações extremamente importantes que foram em parte distribuídas na conferência Rio+20, a do ano passado, e as deste ano, que foram apresentadas na Conferência COP 19, em Varsóvia. Tive a oportunidade de fazer a apresentação dessas recomendações. Não sei até que ponto seria possível ainda incorporá-las. Eu tinha, como o tempo era muito curto, inicialmente privilegiado as versões em inglês, mas acredito que já estejam disponíveis as versões em português.

Em relação a este ano, o Rio Clima inicialmente tratou de assuntos relativos à economia de baixo carbono e fez seis recomendações importantes, algumas delas, inclusive, desenvolvendo recomendações que haviam sido feitas no ano anterior. Por outro lado, suscitou também uma primeira iniciativa de natureza prática, que pode também ser creditada, ou cocreditada a esta Comissão, que é a iniciativa do Governo do Estado de Pernambuco de ter declarado a ilha de Fernando de Noronha como o primeiro território carbono-neutro do Brasil, ou seja, um projeto que visa a transformar essa ilha numa ilha carbono-neutra em alguns anos.

Isso foi anunciado em Fernando de Noronha. Agora, o Governo de Pernambuco  está começando a trabalhar com afinco nesse sentido. Penso que isso também é produto da dinâmica que é gerada por esta Comissão, pela Comissão de Relações Exteriores e pelo trabalho feito também na esfera não governamental. Trata-se de um trabalho conjunto, e penso que as conclusões e ações dessa iniciativa deveriam ser incorporadas a esse relatório.

Em relação à parte das conclusões finais, eu gostaria de fazer algumas considerações. Penso que deveria haver menção, além da menção que já foi feita, ao equívoco que foram os subsídios à indústria automobilística...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Deve ser feita uma observação análoga em relação ao equívoco que vem sendo o subsídio à gasolina, inclusive com efeitos nefastos sobre o Pará, com a Petrobras. Mas, fundamentalmente, uma das recomendações da Rio Clima, tanto do ano passado quanto deste, é a supressão de subsídios a combustíveis fósseis, supressão evidentemente cercada de cuidados, sobretudo em relação ao óleo diesel, cercada de mecanismos compensatórios.

É totalmente incompatível nós imaginarmos que possa haver uma redução substancial de emissões de gases de efeito estufa quando nós temos neste momento, em escala planetária, cerca de US$1 trilhão de subsídios a combustíveis fósseis por ano. Então, esse é um problema muito sério e que se articula com a questão das tributações. A tributação e os subsídios andam de mãos dadas – uma é uma espécie de imposto positivo. E tanto os subsídios precisam ser eliminados como os sistemas nacionais de tributação precisam ser reformados no sentido não de se aumentar a carga tributária, que em alguns países como o Brasil já é excessiva, mas no sentido de substituir tributos que são regressivos do ponto de vista ambiental e climático por uma tributação vinculada à redução de intensidade de carbono.

Uma outra observação que eu gostaria de fazer diz respeito à atuação brasileira na Conferência COP 19, na qual estivemos, a Senadora Vanessa, o Deputado Fernando Ferro, o Senador Capiberibe, sua esposa Janete. Diversos Parlamentares assistiram à conferência. Cada um terá sua visão, e eu tive um processo praticamente incessante de discussão com a nossa delegação.

Penso que a posição brasileira evoluiu uma fábula desde os anos anteriores à conferência de Bali, sobretudo depois da conferência de Copenhague, durante e depois da conferência de Copenhague. O Brasil joga um papel globalmente positivo, não só em relação ao que tem feito como dever de casa como em relação ao papel indispensável que presta durante a COP, com a liderança que tem no grupo do G77+China. Então, realmente, eu acho que a nossa atuação, como País, é positiva. Porém, existem certos aperfeiçoamentos que precisam ser feitos em relação a se atuar de forma mais realista e mais eficaz.

O Brasil fez seis submissões ao sistema das Nações Unidas. A submissão, dentro daquele jargão peculiar da ONU, é um posicionamento que um país apresenta para ser proposto para o conjunto de 193 países, e eventualmente virá um critério nesse processo. O Brasil fez seis. Todas elas pertinentes. No entanto, na nossa tática de negociação, privilegiaram-se basicamente duas. Uma que foi bastante consensual, não há problema nenhum a respeito, que é a ideia das consultas nacionais a respeito da questão climática. Foi muito bem-aceita. Acho que foi um grande ponto que a nossa Diplomacia marcou. A segunda é mais complicada, porque ela parte de uma consideração que é justa, mas a forma de encaminhar, na minha opinião, e a importância central que se deu a ela, eu acho que comporta um equívoco de avaliação da correlação de forças e das circunstâncias que envolvem esse processo de negociação.

Em tese, a ponderação brasileira de que o IPCC deveria desenvolver uma metodologia para poder contabilizar a chamada responsabilidade histórica, processo de emissões, parece-me justa. Colocada no contexto, não me parece que essa deveria ter sido a prioridade do Brasil nesse processo. E, por outro lado, embora justa, ela tem que ser considerada sob o prisma do que é viável numa correlação de forças dada e numa situação dada num organismo como o UNFCCC, a Conferência do Clima, que depende de um consenso de 193 países. E a realidade nua e crua desse processo é que, de fato, ou se consegue chegar a um consenso, ou nada feito.

Então, nesse sentido, penso que a coisa foi encaminhada num sentido meio de confronto com alguns outros países, como é o caso dos Estados Unidos, da Europa e de alguns países recalcitrantes também, caso do Canadá, Japão, que vêm abandonado seus compromissos assumidos no Protocolo de Quioto.

Eu acho que essa não era a melhor tática e eu aconselhei, inclusive, o Embaixador Marcondes, o chefe da nossa delegação, a promover um pouco algumas mudanças de ênfase. Eu o aconselhei, em primeiro lugar, de não chamar de responsabilidade histórica; chamar de emissões acumuladas. Em segundo lugar, a sinalizar claramente para os países preocupados com essa questão que isso não seria usado como critério para estabelecer metas de mitigação. Porque aí nós voltamos a uma situação ligada a Quioto, que já estava, na minha opinião, superada pela visão do Brasil.

Penso que não é realista supor que, estabelecendo metas de emissão com base em responsabilidades históricas, nós vamos lograr o nível de redução de que necessitamos, até porque hoje o nível de emissões da China, por exemplo, é superior ao dos Estados Unidos. E o número de emissões dos países em desenvolvimento, portanto, com menos "responsabilidades históricas" – entre aspas – é maior do que aquele dos países desenvolvidos.

Tenho dito que o critério da responsabilidade histórica chamado de forma diferente pode ser utilizado eventualmente; poderia se obter, num processo de negociação habilidoso, que ele fosse utilizado, por exemplo, na repartição de responsabilidades em relação aos fundos, em relação ao processo de financiamento e em relação a, por exemplo, criar um grande fundo garantidor, se nós fôssemos partir para uma nova ordem financeira internacional. Mas o nexo que alguns dos nossos negociadores verbalizaram claramente, inclusive numa conferência de imprensa, entre responsabilidades históricas e mitigação me parece ineficaz e não conseguirá produzir resultados práticos a não ser aquele de marcar posição. Até por justiça. Porém, marcaremos uma posição justa, mas não avançaremos no processo.

Finalmente, eu gostaria de colocar qual deveria ter sido a grande ênfase da posição brasileira – e falei isso para o Embaixador Marcondes. Deveria ter sido numa outra das seis submissões que o Brasil fez.

O Brasil fez uma submissão da maior importância, que teria tido chances muito grandes de prosperar e de abrir caminho, que é a chamada, em inglês, early action, que vem a ser o quê? O pagamento, os mecanismos de remuneração, de recompensa por ações realizadas antes de 2020 de forma voluntária e que redundem em redução de emissões.

Por que isso é tão importante para o Brasil? Em primeiro lugar, porque o Brasil tem feito isso. Então, seria um dos países que teriam que ser recompensados por isso. Em segundo lugar, porque estimula a ideia de ações voluntárias; ações nacionais voluntárias seriam remuneradas de alguma maneira. E isso se articula com uma proposta, com uma das recomendações do Rio Clima, que é justamente a criação de uma unidade de valor de uma espécie de "moeda" – entre aspas – do clima que poderia servir para remunerar essas ações de redução antes de 2020. E essa moeda poderia ser usada na aquisição de produtos, serviços e tecnologia que conduzissem a uma redução subsequente das emissões, o que entabularia a criação do chamado ciclo virtuoso.

Então, se o Brasil tivesse colocado as suas fichas em cima dessa submissão, que é uma das seis que o Brasil fez, em vez de ter ficado dando murro em ponta de faca com tanta intensidade em relação à questão das chamadas responsabilidades históricas, eu acho que nós teríamos, eventualmente, logrado mais sucesso do que logramos.

Quero finalizar dizendo que foi uma conferência fraca, que praticamente empurrou com a barriga para Lima todo o trabalho de preparação daquilo que será a conferência de Paris, em 2015, e Lima, em 2014, e com o risco grande de nós termos em 2015, em Paris, a repetição do drama que tivemos em Copenhague, em 2009.

Então, de fato, ou a gente começa a raciocinar dentro de um paradigma ligeiramente diferente e percebe que a eficácia, muitas vezes, é mais importante do que marcar uma posição justa, ou, de fato, nós estamos correndo para um impasse muito provável.

Essas são as observações que eu gostaria de fazer, pedindo perdão por elas terem sido tão longas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Mas é assim mesmo, e, com as observações que faz V. Exª, todos nós somos instados a fazer nossas observações também.

Eu passo a palavra ao Deputado Ferro, que já havia pedido.

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE) – Primeiro, queria tratar de uma questão sobre a possibilidade de fazer uma incorporação no relatório.

Deputado Sarney, será que não caberia incluir no relatório uma proposta de decreto legislativo para que esta Comissão de Mudanças Climáticas pudesse apresentar emendas para o Orçamento? Assim a Comissão estaria como as outras comissões, podendo oferecer emendas.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Se nós aprovarmos aqui, podemos incorporar ao relatório.

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE) – Certo.

Em relação ao debate, quero aqui registrar a presença do Marcelo, nosso companheiro lá de andanças em Varsóvia.

Quero agradecer de público, Marcelo, o trabalho que vocês fizeram e dizer que a nossa delegação sente-se honrada e acima de tudo orgulhosa da ação dos nossos ministérios atuando naquela conferência – não só o Ministério das Relações Exteriores, mas o Ministério de Meio Ambiente, o Ministério de Ciência e Tecnologia –, que deram contribuições importantes para nós, além do apoio para nossa participação.

Então, quero expressar esta nossa gratidão por esse trabalho.

Em relação às considerações levantadas pelo Deputado Sirkis, realmente, Deputado, o ambiente do debate da COP 19 dá a impressão de uma série de posições pré-fixadas. Você vai para um cenário onde o debate já está mais ou menos dado. Posições de Estado, posições de governo, de intransigência, principalmente o grupos dos países europeus, mais Estados Unidos, Canadá e Austrália, uma posição de força, pelo que são.

Então, eu acho que, pelo fato de o Brasil ter provocado esse debate, ele cumpre, primeiro, um imperativo de ordem ética e moral com os históricos predadores da natureza. E eu acho que é um debate que se faz na mesma ótica com que são cobrados os erros cometidos pelas guerras – a recuperação e o resgate das vítimas das guerras, cobranças que se fazem historicamente, e inclusive se cobra o pagamento material disso. Eu acho que também nessa área há uma similaridade. Talvez eu não possa compreender a forma como isso deva ser feito, mas eu creio que o Brasil colocou, com a sua posição, uma afirmação e um protagonismo próprio para um país com as nossas dimensões, com as nossas características e com nosso papel nesse debate. O Brasil é um dos players principais nesse debate, nessa discussão. Assumiu liderança de ponta, articulou o grupo com a China, com a Índia e com a África do Sul com o grupo de países menores. Articulou realmente um campo de confronto político sobre essa matéria. 

Eu senti, eu sinto que o tema tem que ser considerado, tem que ser incorporado numa lógica de disputa de posições. Há pouco tempo, esse pessoal sequer aceitava o relatório do IPCC. Havia uma desqualificação intelectual e política do relatório. Isso começou a mudar, porque há um enfrentamento de posições nessa relação. Então, eu acho que, ao marcar uma posição nesse campo, estamos construindo as bases para formação de uma força e de uma intervenção coletiva em escala mundial, contra os países que hegemonizam esse discurso conservador na área ambiental.

Portanto, é uma posição de ponta. Pode até estar radicalizando, mas acho que é uma posição correta política e historicamente. É um resgaste de responsabilidade, de cobrança de responsabilidade. Acho que deve fazer parte de uma disputa política de posições, de guerra de posições, que se toma nesse cenário. Nesse aspecto, quero concordar que isso cumpriu um papel, de fato, de afirmar o Brasil como um dos países que saem, inclusive, de um evento como esse, com uma posição pública muito mais dignificada. A saída daquelas organizações não-governamentais, de protesto em função da morosidade ou da ineficiência e dos resultados da conferência, é também um fator a mostrar que, se não houvesse, pelo menos, essa tensão do Brasil, provavelmente algumas conquistas pequenas não sairiam.

Então, no jogo da disputa entre o programa máximo e o programa mínimo, acho que temos de saber trabalhar. E compreendo que o Brasil jogou correto nessa linha. Realmente, aposto nesse papel e o reconheço no debate acontecido em Varsóvia.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu quero, aqui, assinar embaixo das palavras ditas pelo Deputado Fernando Ferro em relação a...

E cumprimentar também o Secretário Marcelo, do Itamaraty, aqui presente e que deu um grande apoio à comitiva parlamentar. Principalmente ao Sirkis, porque ficamos quatro dias, e o Deputado Sirkis ficou toda a conferência, assim como o Marcelo.

Mas, Deputado Sirkis, é delicado. Conseguir qualquer tipo de acordo nesse ambiente é extremamente complicado, porque o que está envolvido e o determinante não são as questões climáticas. Nós sabemos disso. São as questões econômicas.

Os Estados Unidos dizem que não há como assinar protocolo, como ratificar, porque o congresso americano os impede de fazer isso. Aqui no Brasil, é o contrário: o Congresso brasileiro, apesar de posições divergentes que tem, tem sido um grande instrumento para apoiar o Governo no sentido do avanço nas negociações.

E creio que é isto: uma negociação à mesa. Para se conseguir algo, não se pode chegar e dizer: "Olha, eu só quero isso, e isso está bom." Porque, de fato, ocorre isso, ocorreu e continuará ocorrendo. Essas responsabilidades, todas elas, têm de ser medidas. Para que e o quê, vamos ver mais adiante, mas têm de ser conhecidas, medidas, mensuradas. Não tenho dúvida alguma quanto a isso.

Enfim, essa é uma polêmica que continuará. Acho que a grande vitória é que não houve um fracasso total, porque considero que o acordo de REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) foi um passo importante. Nós sabemos há quanto tempo a conferência negociava o REDD-plus, e o Brasil é um ganhador em relação a isso. Nós temos alguns projetos também tramitando no Congresso brasileiro, e muitas das observações é de que não havia uma regra internacional. Agora, há uma regra internacional.

Então, quero dizer que esta é uma opinião minha. Não é como a sua, como a dele.

E temos de nos preparar muito bem para Lima. Acho que Lima... Quero destacar também a posição do Itamaraty e do Ministério do Meio Ambiente, que estão encarando a próxima COP, COP 20, em Lima, no Peru, como se nossa fosse, porque é aqui no nosso continente, num país vizinho. É uma COP que acontece num país amazônico.

Então, inclusive o Embaixador Marcondes, o gaúcho, como eu falo, que esteve conosco aqui na avaliação, viajou para lá, onde estava tratando exatamente disso. Portanto, acho que, no ano que vem, a próxima Mesa diretiva desta Comissão terá de desenvolver desde o início atividades com países vizinhos e com o Peru, principalmente, para que, avançando em Lima, a gente possa, em Paris, quando um novo acordo, mais amplo, deverá ser feito, já ter uma série de negociações costuradas.

Deputado Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Quero só fazer uma rápida observação e, inicialmente, também me juntar ao agradecimento, de coração, à equipe do Itamaraty, que tão bem nos apoiou em todos os aspectos da nossa permanência em Varsóvia. E muito particularmente eu agradeço ao Marcelo, de coração.

Em relação à observação do Deputado Fernando Ferro, eu penso que a gente tem que saber exatamente qual é o objetivo a cada momento. Eu acho que é válido o enfrentamento, a polêmica, e penso que, evidentemente, existem momentos e foros em que é necessário que nós critiquemos a posição dos Estados Unidos, embora ali seja muito mais uma situação provocada pela oposição do que pela situação, porque, de fato, pela natureza constitucional dos Estados Unidos, a ratificação de um tratado internacional passa por uma maioria qualificada do Senado que simplesmente é muito difícil algum partido obter. Então, ainda que a maior parte do Senado – não é o caso da Câmara – estivesse disposta a assinar um tratado internacional do clima, uma importante minoria, que é o bloco republicano, pode impedir isso de acontecer.

Penso que a administração democrata também terá razões para ser criticada, embora caiba notar que os Estados Unidos, nos últimos três anos, diminuíram as suas emissões de forma significativa.

De qualquer maneira, eu acho que uma coisa é o momento da luta política, outra coisa é o momento da negociação, quando se tenta conseguir uma coisa tão difícil quanto o consenso de 193 países. Então, é tão simples quanto isto. Se não for possível uma fórmula que seja aceita pelos 193 países, os Estados Unidos são um deles, o Canadá é outro, a Arábia Saudita é outro, por outro lado, a China, a Índia, enfim... Para isso tudo tem que haver uma fórmula com que todos concordem.

É por isso que eu não tenho ilusões de que o acordo de 2015 resolverá o problema. Eu espero que o acordo de 2015 vá o mais longe que se consiga chegar no acordo entre 193 países e que o restante do caminho seja conseguido por uma negociação em outro formato, em outro nível, entre os países grandes emissores, e por uma nova ordem financeira internacional do baixo carbono.

Em relação, finalmente, à questão das emissões cumulativas, Deputado, não é tão fácil assim. Eu não faria a comparação entre as emissões e as guerras, por uma razão muito simples. Embora tenha se começado a detectar o fenômeno do efeito estufa ainda no século XIX, só a partir do final dos anos 80 e início dos anos 90 é que houve realmente uma clareza inequívoca, do ponto de vista científico, dos mecanismos precisos que levam ao chamado efeito estufa. Então, a responsabilização dos países que produziram a Revolução Industrial e, junto com ela, um progresso evidente para toda a humanidade, inclusive reconhecido pelo Karl Marx, o progresso evidente que foi a Revolução Industrial, eu acho que não há como comparar esse desenvolvimento com as guerras – a Primeira Guerra Mundial, a guerra imperialista; a Segunda Guerra Mundial, uma guerra de agressão do nazifascismo contra uma série de países da Europa –, não acho que essa comparação seja pertinente.

Pode-se dizer que, desde o início da Revolução Industrial até o início dos anos 90, os países que foram responsáveis por essas emissões de gases de efeito estufa não tinham uma clara noção do que de fato estava acontecendo. Então, eu acho que a tentativa de uma responsabilização de natureza culposa não leva a canto nenhum. Ela só, digamos, agrava um conflito político na hora da negociação, o que, evidentemente, é contraditório com uma negociação bem sucedida. Isso não significa que, objetivamente, não existam essas responsabilidades históricas e que elas não devam ser levadas em consideração. Apenas devemos remover o aspecto estigmatizante em relação a esse debate, senão a gente não vai chegar a canto nenhum. Por outro lado, eu acho que é ineficaz tentar relacionar essas responsabilidades com tarefas de redução de emissões.

Onde eu acho que cabem as responsabilidades históricas, com outro nome, é na questão de saber quem paga a conta, do ponto de vista internacional. E, colocadas nesse nível e removido o aspecto estigmatizante, eu penso que pode haver uma discussão construtiva com países que, eventualmente, tenham essa responsabilidade histórica, inclusive considerando que, muito breve, a própria China passará a ter uma responsabilidade histórica considerável. A China, em termos de emissão per capita, já está se aproximando dos países do chamado mundo desenvolvido.

Então, eu acho que deve se remover o estigma de cima dessa discussão, a ideia de que isso é uma responsabilidade, a ideia de que isso é que nem foram as guerras. Eu acho que ela não é uma ideia que facilite na forma que me parece a mais eficaz de encaminhar esse assunto.

Então, como eu falei, acho que devia ser desenvolvida uma metodologia para apurar o que deveria ser chamado de emissões cumulativas, que essas deveriam ser feitas não só por país, como também por empresa e por segmento da economia mundial e deveria ser claramente sinalizado que isso seria, eventualmente, usado para efeito da discussão de quem paga a conta, e não para efeito da discussão de se deve cortar mais ou menos emissão. Esse é o ponto que faço.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Pagar a conta como?

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Pagar com o Fundo Verde do Clima, por exemplo, com o financiamento do Fundo Verde do Clima. Ou essa ideia que temos defendido, por exemplo, de tentar criar uma nova ordem financeira internacional, que funcionaria da seguinte maneira: a gente teria uma unidade de valor, uma espécie de moeda ligada à redução do clima. Essa moeda remuneraria ações voluntárias de redução...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É como um mercado.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – É, um mercado, mas muito mais eficaz do que o atual mercado do carbono.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Certo.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Porque o atual mercado do carbono tem um pecado capital, que não acho que o invalide, mas que é complicado, que é o seguinte: na verdade, você está reduzindo as suas emissões para comprar títulos para vender para aqueles que não conseguiram reduzir as suas emissões. Estão comprando de você o direito de não reduzir as suas emissões. Eu acho que isso foi bom no período pós-Quioto. Houve uma certa eficácia, mas, na verdade, estamos propondo uma coisa que vai além disso, em termos de eficácia e de amplitude, que é a ideia de uma moeda do clima que passa a remunerar, concretamente, uma série de ações que podem ser diferentes. E aí essa moeda estabelece a equivalência entre elas, e, desde agora, já se está reduzindo as emissões antes do...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – O Deputado Sirkis já ia concluir, e eu o provoquei. Eu estou aqui pressionada, porque os senhores têm votação.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Só para terminar, existem... E, ontem, eu até revi a cifra, porque eu estava falando em US$120 trilhões e li, no The Economist, que é mais: são duzentos e poucos trilhões de dólares que estão diariamente orbitando no chamado Sistema Financeiro Internacional, que é basicamente dinheiro que está buscando sua automultiplicação.

Como trazer uma parte dessa quantidade absurda de recursos – muito maior, dezenas, dezenas e dezenas de vezes maior que aquela que está sob o controle direto dos orçamentos dos governos – para uma economia de baixo carbono?

Isso aí tem que ser algo articulado com essa ideia que eu expus anteriormente. E, por outro lado, em qualquer movimento que se faça nesse sentido, esses investimentos teriam que ser, de alguma forma, garantidos. Vai ter que haver uma garantia para quem invista em redução de carbono, para que se criem papéis ou, sei lá, debêntures, ou outras formas vinculadas à redução de emissões. Para isso, tem que haver um fundo garantidor. Para formar esse fundo garantidor, qual é o critério de participação? Aí, nesse caso, eu acho que deveria ser o critério das mal chamadas responsabilidades históricas.

Então, acho que essa é uma discussão pertinente, é uma discussão sutil, delicada, cheia de detalhes e acho bom que o Governo brasileiro tenha colocado isso, apenas acho que deveria ser colocado de uma forma ligeiramente diferente, para ter eficácia.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É, porque, nesse caso, as conferências das partes se baseiam em teses científicas, e isso que estamos tratando, que o Brasil levanta é parte da ciência, não há como medir se você não tem os dados. Acho que nesse aspecto há concordância.

E outra preocupação é que precisamos contribuir com o clima, com o meio ambiente; então, não sei se a teoria da compensação ajuda o clima. Pode ajudar países que têm problema, agora, o clima, não sei.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Exato. Enfim, vamos lá.

Isso tudo que estamos discutindo não é parte do relatório, mesmo porque o relatório não entra nessas questões. É apenas um debate extra, como sempre puxado pelo entusiasta Deputado Sirkis.

Passo a palavra ao nosso Relator para que faça as observações diante das duas sugestões apresentadas.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Bem, há duas sugestões apresentadas, Presidente.

Uma delas, que é de fácil incorporação, é a do Deputado Fernando Ferro. Como houve o assentimento de todos aqui, já está incorporada ao relatório. Sendo votado, será incorporada.

O relatório do Rio Clima não chegou à Comissão. Isso já foi falado, o próprio Deputado Sirkis já tinha falado, e eu já tinha autorizado até que a assessoria o incorporasse assim que chegasse para discutirmos. Mas ele não chegou.

Temos um prazo de cinco dias para mandarmos para a gráfica. Minha sugestão é de que, quando colocarmos em votação... Já estou dando publicidade, está sendo gravado, a votação seria a seguinte: chegando no prazo de até cinco dias o relatório final, iremos incorporar como um anexo ao relatório, sem entrarmos no mérito da questão, só incorporaríamos o relatório em anexo ao nosso relatório da Comissão. Se aceitarem dessa forma...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Todos aceitam?

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – Eu só proporia, em relação às conclusões finais, que se incluísse uma menção...

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Ao relatório.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – ... ao Rio Clima 2012 e 2013...

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Dizendo que a gente vai incorporar ao relatório.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ) – É... Não, e a questão da crítica ao subsídio à gasolina também, junto à indústria automobilística.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Certo. Vou fazer a seguinte proposta: colocamos objetivamente a questão da gasolina, objetivamente porque é uma coisa simples de colocar, e anexamos ao relatório, caso ele chegue em tempo hábil, o relatório final.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB - RJ. Fora do microfone.) – Eu acho até que, se ele pudesse ser uma publicação anexa, à parte, pudesse ser manuseado... Não sei se isso é possível.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Acho que não é possível. Vamos deixar desse jeito. Não tem problema.

Essa é a sugestão, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Ele é junto e separado, porque entra como anexo.

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – É, ele é junto e separado, fica como um anexo sem...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – E é bom, porque vamos ter um número bem importante de publicações.

Então, não havendo mais quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação o relatório apresentado pelo Deputado Sarney Filho, com as observações já...

O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Acordadas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Exatamente, com aquilo que ele aceitou, que foi apresentado hoje. Em votação.

Os que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Em razão de ser esta a última reunião do ano, e visando agilizar a publicação das atas desta Comissão, quero propor a dispensa da leitura e a aprovação da ata da presente reunião.

Os Srs. Parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Nada mais havendo a tratar, agradeço muitíssimo a todos. (Palmas.)

Cumprimento o trabalho apresentado e aprovado no dia de hoje.

Muito obrigada.

(Iniciada às 15 horas e 3 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 11 minutos.)
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